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  Capítulo 1


  A educação no Brasil colonial



  Para pensar o processo de construção da educação, é preciso considerar que a educação é um fenômeno social, histórico, político e cultural. Ou seja, não podemos nos ater apenas aos elementos inerentes a uma “sala de aula”, pois até chegarmos a ela há um longo caminho que envolve pessoas, projetos, relações, espaços, intenções e ambições.


  É preciso, da mesma forma, lembrar que “determinada época histórica tem determinados valores, com formas de ser ou comportar-se que buscam plenitude” (FREIRE, 2007, p. 17), fazendo com que a compreensão dos processos educacionais esteja vinculada e seja determinada por esses valores, levando-nos a entender, nos movimentos históricos da educação, as motivações que a fizeram se conformar e modificar chegando a ser como é hoje.


  A história do Brasil é convencionalmente dividida em três períodos: Colônia (de 1500 até 1822), Império (de 1822 até 1889) e República (a partir de 1889). O período colonial submetia o Brasil imediatamente às políticas portuguesas, refletindo uma educação pouco cuidada, deixada, grande parte do período, a cargo de ordens religiosas. O período imperial é o início da preocupação com o acesso da população em geral à educação; nele, houve a promulgação da Lei Geral Relativa ao Ensino Elementar, de 15 de outubro de 1827, primeira legislação brasileira de educação. Por fim, o período republicano foi rico em legislações, projetos, programas e iniciativas voltados à educação, em seus vários níveis, coerentemente ao projeto republicano original, baseado no Positivismo, tendência filosófica que propagava o ensino leigo, universal e preocupado com a verdade científica.


  Neste capítulo, será abordada a educação brasileira no período colonial, concentradamente a instalada e ofertada pela Companhia de Jesus, bem como suas características e consequências na educação brasileira dos períodos subsequentes.


  1 A história da educação no Brasil colonial


  O período colonial brasileiro corresponde aos anos de 1500 a 1822. São mais de 300 anos em que o Brasil esteve diretamente submetido às normas e regras portuguesas; por isso, não se pode falar em vida no Brasil sem falar dessa relação e dos postulados de Portugal para suas colônias.


  A sociedade brasileira colonial tem seu cotidiano direcionado pela presença portuguesa, que apenas se torna mais constante a partir de 1530, com a criação das Capitanias Hereditárias e a concessão aos representantes da Coroa para gerir esses espaços territoriais. Até então, portugueses pisavam na Terra de Vera Cruz apenas para transportar o pau-brasil.


  Consolidando-se com uma economia baseada na monocultura agrária, na exploração do trabalho escravo (inicialmente dos índios nativos e posteriormente dos africanos) e de recursos naturais, a colonização portuguesa mantinha-se alicerçada nos fundamentos medievais. Enquanto Inglaterra e França incentivavam o desenvolvimento dos processos manufatureiros e de uma sociedade burguesa capitalista, Portugal ainda se calcava na manutenção dos privilégios da nobreza, colocando a metrópole em condição de dependência dos reinados que possuíam um sistema manufatureiro mais expressivo.


  A produção agrícola e extrativista colonial brasileira era destinada a manter o reino português, que necessitava de manufaturas e refinarias de cana-de-açúcar inglesas, francesas e holandesas. Para plantar cana-de-açúcar e extrair minérios e pau-brasil, não era necessária mão de obra especializada, tampouco era preciso saber ler, escrever ou contar; assim, não havia iniciativa para que se organizasse um sistema de ensino na colônia (FAUSTO, 1995).


  O sistema latifundiário das capitanias hereditárias visava povoar as terras brasileiras e produzir cana-de-açúcar, além de garantir a posse dessas terras à coroa portuguesa. Entretanto, fracassa, pois sem investimento da metrópole as terras são constantemente atacadas e invadidas pelos indígenas e por piratas (NASCIMENTO et al., 2018). A partir de 1549, as Capitanias Hereditárias são eliminadas e instala-se um sistema de Governo Geral, que propõe a centralização do poder nas mãos de um indivíduo designado pela Coroa.


  O primeiro governador-geral é Tomé de Souza. Ao aportar em terras brasileiras, traz alguns padres da Companhia de Jesus, entre eles Manoel da Nóbrega, que capitaneia a iniciativa de instalação de uma escola. Segundo Aranha (2006, p. 140), “apenas quinze dias depois [de aportar], os missionários já faziam funcionar, na recém-fundada cidade de Salvador, uma escola de ‘ler e escrever’”, estabelecendo, assim, as primeiras iniciativas de educação em terras brasileiras.


  A população por eles encontrada é constituída essencialmente por indígenas, poucos africanos escravizados trazidos a partir de 1538, e parcos portugueses. Muitos indígenas eram capturados e escravizados para trabalhar nas lavouras de cana-de-açúcar e ser usados como moeda de troca pela Coroa, que pagava aos portugueses com porções de terra, de acordo com a quantidade de nativos aprisionados (NASCIMENTO et al., 2018).


  O objetivo dos jesuítas em terras brasileiras era catequizar os povos nativos, segundo o então monarca português Dom João III: “a principal coisa que me moveu a mandar povoar as ditas terras do Brasil foi para que a gente delas se convertesse a nossa santa fé católica” (DOM JOÃO III, 1549, apud SAVIANI, 2013, p. 25). Além disso, ao converter o gentio[1] à santa fé católica, seria mais fácil angariar trabalhadores para a Coroa, por isso, tão logo aportam já iniciam o processo de organização da estrutura para receber os residentes de solo brasileiro e educá-los nos preceitos cristãos. A educação oferecida e gerenciada pelos religiosos abrangerá tanto os povos nativos quanto os filhos dos colonos e operará no Brasil até 1759, quando a Companhia de Jesus é expulsa das colônias portuguesas por Marques de Pombal, em acordo com o rei de Portugal. À expulsão, a Companhia de Jesus no Brasil possuía “25 residências, 36 missões e 17 colégios e seminários, além de seminários menores e escolas de primeiras letras funcionando em todas as cidades onde existiam Casas da Companhia de Jesus” (NASCIMENTO et al., 2018, p. 13).


  O século XVIII é um século de muitas agitações políticas e sociais: é o século da Revolução Industrial (1750), da Independência dos Estados Unidos da América (em 1776) e da Revolução Francesa (em 1789). Em terras brasileiras, para além da expulsão dos jesuítas, há diversas revoltas debeladas: em 1720, a Revolta de Vila Rica; em 1747, a destruição de uma oficina tipográfica dos padres jesuítas no Rio de Janeiro; em 1789, a Conjuração Mineira; em 1798, a Conjuração Baiana; em 1785, a proibição da realização de toda e qualquer atividade de manufatura. É também nesse século que a educação deixa de ser uma questão religiosa, de fé, e ganha a esfera pública: em 1772, instala-se o ensino público oficial na colônia brasileira, acompanhado pela Reforma Pombalina, eventos que serão abordados mais detalhadamente nos próximos capítulos.


  A instabilidade europeia se intensifica na virada para o século XIX, com a expansão do Império Napoleônico, que invade e anexa territórios, expandindo seus domínios por toda a Europa. No ano de 1807, os exércitos napoleônicos invadem o território português, fazendo com que a Família Real abandone Portugal e se instale no Brasil a partir de 1808. A transferência da Corte causa uma inversão de valores e situações, pois sua presença dá status de metrópole à maior colônia do Império Português, desestabilizando as relações e levando a importantes modificações no modo de vida colonial (FAUSTO, 1995).


  A chegada de D. João VI e toda a comitiva traz consigo a necessidade de desenvolvimento de infraestrutura de serviços e atendimento a toda essa nova população, que tem expectativas e necessidades que não podem ser contempladas na pobreza da vida colonial. Assim, a abertura dos portos às nações amigas permite que cheguem a solo brasileiro produtos importados, diversificando o acesso a livros e a manufaturas, fazendo com que produtos e pensamentos diversos comecem a circular com maior frequência e intensidade.
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    No filme de ficção histórica Carlota Joaquina, Princesa do Brasil, de 1995, a diretora Carla Camurati retrata, por meio de uma bem-humorada sátira, a vida no Brasil Colônia quando da chegada da Família Real.


    
      


      

    

  


  A sucessão de ações reais no âmbito da cultura, ciência e educação são expressivas. Já em sua chegada, em fevereiro, D. João VI assina a Decisão n. 2, que cria uma Escola de Cirurgia no Hospital Real da Cidade da Bahia (BRASIL, 1808a); na sequência, o Decreto de abril cria a Escola Anatômica, Cirúrgica e Médica do Rio de Janeiro (BRASIL, 1808b), buscando suprir a falta de médicos para o atendimento na colônia. Também são criadas a Academia Real da Marinha (1808) e a Academia Real Militar (1810), para formação de engenheiros e militares para o exército e para a marinha, além de diversos cursos avulsos de economia, agricultura e química – todos para abastecer com mão de obra especializada as necessidades emergentes de uma Corte metropolitana que se vê obrigada a instalar-se em sua colônia.


  Ao lado das iniciativas educacionais mais estritas, em 1810 são inaugurados a Biblioteca Nacional – composta por 60 mil volumes que D. João VI traz em sua bagagem – e o Jardim Botânico do Rio de Janeiro, estimulando o desenvolvimento de pesquisas sobre a fauna e a flora brasileiras e as expedições científicas. No ano de 1816, chega a Missão Cultural Francesa, que traz artistas como Debret, Lebreton, Taunay, entre outros para retratar o cotidiano brasileiro, influenciando a criação da Escola Nacional de Belas Artes. Em 1818, é fundado o Museu Real (atual Museu Nacional), a partir de peças trazidas pela comitiva real e, depois, de peças doadas por diversos colaboradores (ARANHA, 2006).


  Observa-se que a educação colonial brasileira se modifica e expande a partir da chegada da Família Real. Era prerrogativa da colonização portuguesa a restrição à instalação de infraestruturas de cunho educacional e cultural mais amplo, pois assim acreditavam que manteriam suas colônias apaziguadas e controladas. Nesse sentido, estavam proibidas as escolas superiores, a imprensa, a livre circulação de livros e as manifestações artísticas e culturais, ou seja, todas as formas de estimular o pensamento livre e crítico eram vetadas em prol da manutenção da condição de subserviência e da exploração dos recursos e do povo brasileiro. O período joanino acaba com essa relação de submissão, quando os portugueses se veem obrigados a fugir ou ceder o trono a Napoleão, o que acaba por aglutinar as expectativas emancipadoras, que culminarão no processo de independência em 1822.


  Se pensarmos estritamente no campo educacional, podemos delinear três períodos na educação colonial, como se ilustra no quadro 1.


  
    Quadro 1 – Cronologia da educação no período colonial brasileiro

    
      

      

      
    
 
        	
          FASE
        

        	
          PERÍODO
        

        	
          CARACTERÍSTICAS
        
      


    
     

      
        	
          Jesuítica
        

        	
          1549 – 1759
        

        	
          Ações de ensino que envolviam a catequese e a formação básica ofertada aos índios e colonos em diversos locais do território nacional
        
      


      
        	
          Reformas Pombalinas
        

        	
          1749 – 1808
        

        	
          Instalação da instrução pública e das aulas régias
        
      


      
        	
          Período Joanino
        

        	
          1808 – 1822
        

        	
          Criação das escolas superiores e instalação de aparato científico-cultural
        
      

    

    
      
        	
          Adaptado de Hilsdorf (2015), Saviani (2013), Aranha (2006) e Cambi (1999).
        
      

    
  


  Tendo esse panorama mais geral do período colonial brasileiro, vamos nos ater agora ao processo educacional capitaneado pela Companhia de Jesus, que respondeu pela educação por mais de 200 anos em nossa história.


  2 Colonização e evangelização


  O ensino colonial esteve muito atrelado à ação dos jesuítas da Companhia de Jesus, ainda que eles não tenham sido o único grupo religioso que atuou nesse período. Há registros de que franciscanos, beneditinos, carmelitas, mercedários, oratorianos e capuchinhos que também atuaram na colônia brasileira. Contudo, segundo Saviani (2013), essas ordens operaram de forma dispersa, pouco sistemática e intermitente, além de possuírem poucos recursos humanos e materiais, e de contarem com apoio das autoridades e comunidades locais. Em contraposição, os jesuítas são incumbidos pela Coroa Portuguesa para a missão de catequização e contam com apoio financeiro, abundantes recursos humanos e ação ininterrupta em solo brasileiro, implantando uma sistemática de ação e intervenção que apenas se interrompe com a sua expulsão.


  A ordem religiosa da Companhia de Jesus surge na Europa renascentista, após o movimento de Reforma Protestante abalar a hegemonia religiosa da Igreja Católica, ao contestar alguns dogmas essenciais — como o poder absoluto do papa e as cobranças de indulgências — e defender o sacerdócio universal e o livre acesso às escrituras (BARBOSA, 2011). Como resposta, o movimento de Contrarreforma da Igreja Católica reforça os pontos essenciais de sua doutrina e os estudos teológicos e bíblicos entre seus integrantes, favorecendo o surgimento de novas ordens religiosas para “frear o avanço da heresia protestante e difundir a religião católica nos países do Novo Mundo” (CAMBI, 1999, p. 256).


  Focando na expansão do número de adeptos à religião católica, ao mesmo tempo em que combatia o protestantismo, o movimento da contrarreforma encontra campo frutífero nas expansões territoriais ultramarinas das nações europeias, já que os povos nativos do Novo Mundo são considerados folhas em branco esperando que as palavras do Senhor sejam escritas pelos missionários das ordens religiosas. A conversão dos nativos e a aceitação da palavra de Deus proporcionaria sua submissão ao monarca católico, permitindo que se organizassem as forças locais de exploração e produção nas novas colônias.


  Nesse movimento, no ano de 1540, Inácio de Loyola funda a Companhia de Jesus, cujos integrantes eram designados jesuítas. Com foco na catequização e na evangelização das pessoas, a Companhia de Jesus trazia como princípios básicos a disciplina, a hierarquia e “a busca da perfeição humana por meio da palavra de Deus e a vontade dos homens” (SHIGUNOV NETO; MACIEL, 2008, p. 173). Assim, essa ordem religiosa tinha como foco uma profunda alteração cultural dos povos que fossem abrangidos por sua ação, por meio do processo de aculturação à fé cristã, baseando-se no processo de educação desses povos para que se atingisse o objetivo de aculturação com maior eficiência.


  Manoel da Nóbrega, responsável pela primeira missão jesuítica que chega ao Brasil em 1549, tinha como plano de ação iniciar o aprendizado pelo ensino da língua portuguesa aos índios, seguido pelo ensino da doutrina cristã, da escola de ler e escrever, música e aprendizado agrícola, plano que foi aplicado muito precariamente por dificuldades infraestruturais e resistências, tanto dos gentios quanto dos membros da própria ordem.


  Inicialmente, os jesuítas buscaram a adaptação e a conversão dos índios aos preceitos culturais do europeu, partindo do princípio que o índio era essencialmente bom e que precisava apenas de orientação para que se convertesse. Nesse sentido, empreenderam uma série de ações de aproximação, considerando a cultura deles exótica e até mesmo interessante. Com o passar do tempo, essa visão se modifica, pois os índios não respondem como o esperado e não se submetem ao processo de anulação cultural. Com isso, passam a ser considerados empecilhos, pois não se adaptam à rotina de exploração de sua mão de obra para produção e acumulação de bens, não apenas para sobrevivência, chegando a abandonar o convívio com os jesuítas e retornar às aldeias de origem. Percebendo que focar nos adultos e responsáveis das tribos não estava surtindo o efeito de aculturação desejado, Manoel da Nóbrega modifica a estratégia e investe nas crianças indígenas, buscando influenciar seus pais e os responsáveis pelas tribos (SAVIANI, 2013), atingindo, então, o resultado esperado.


  Ao longo da década de 1560, os jesuítas começam a receber, além de índios, os filhos dos colonos para educar, estabelecendo uma nova fase em sua ação, pois começam a ser financiados diretamente pela Coroa portuguesa por meio da destinação de 10% dos impostos arrecadados na colônia às suas atividades. O redízimo, como ficou conhecida essa destinação, foi aplicado para a expansão e a melhoria das casas, transformando-as em colégios que ofereciam gratuitamente o ensino das humanidades. Ainda que o objetivo missionário fosse o acolhimento indiscriminado, na prática essa nova fase separou índios e brancos. Aos índios, o ensino oferecido era o das primeiras letras, da catequese e dos ofícios; aos brancos (e alguns eventuais mestiços ou indígenas muito destacados), os colégios ofereciam o ensino secundário de humanidades tal qual se praticava na Europa, preparando-os para o ensino superior (HILSDORF, 2015).


  Nesses colégios, aplicava-se o preconizado pelo manual de regras Ratio atque Institutio Studiorum Societatis Iesu, mais conhecido como Ratio Studiorum, cuja versão final foi editada em 1599, após diversos ajustes de algumas regras que não eram plenamente aplicáveis e outras que mostravam falhas.


  O Ratio era um documento que estabelecia o currículo, o método, as orientações do sistema de ensino dos jesuítas e era aplicado em todas as missões desses religiosos no mundo todo. Ainda que fosse a base, algumas modificações foram realizadas para adequá-lo à realidade brasileira. Hilsdorf (2015, p. 9) sinaliza que:


  
    Esse currículo era dado de forma intermitente, dependendo da existência ou não de padres-mestres e alunos no colégio; e se os alunos que vinham para esses colégios não sabiam ainda reconhecer os caracteres latinos – pois o tupi era a língua falada no cotidiano de todas as capitanias –, abria-se também uma aula ou classe de ensino de leitura, de escrita e de contas em português.

  


  Observa-se que o cotidiano da ação dos jesuítas era bastante diverso, uma vez que lidavam com crianças oriundas de diversas situações, não apenas indígenas, como os próprios filhos dos colonos que traziam os hábitos da terra onde nasceram e onde se reconheciam. Portanto, a aculturação aos padrões cristãos europeus era aplicada a todos os nativos, fossem eles de origem indígena ou europeia.


  3 As expedições dos jesuítas


  Ao chegar, os jesuítas se deslocavam entre aldeias indígenas, fazendo pregação e batizando nativos. Ao finalizar uma aldeia, seguiam para outra. Contudo, além do perigo a que estavam constantemente expostos no deslocamento por um território não explorado, rapidamente começaram a perceber que as conversões não se consolidavam. Assim, uma das estratégias de ação dos jesuítas para alcançar seus objetivos de conversão dos índios em terra brasileira foi a construção de aldeamentos religiosos próximos às vilas e cidades portuguesas, as chamadas Missões.


  Nessas aldeias, os padres viviam com os índios que estavam em processo de conversão, retirando-os de sua aldeia original e afastando-os do convívio cotidiano com sua própria cultura, ao mesmo tempo em que, pela convivência diária, os influenciavam a adquirir os hábitos e costumes europeus. Shigunov Neto e Maciel (2008) sinalizam que essas aldeias jesuíticas tinham essencialmente três objetivos: 1) doutrinário, no sentido em que se ensinava a religião e a prática cristã aos índios aldeados; 2) econômico, pois, com essa proximidade cotidiana, os padres poderiam incutir nos índios o hábito do trabalho diário, que acreditavam ser fundamental para o progresso; e 3) político, pois poderiam contar com os índios convertidos para se defender de ataques que índios não convertidos poderiam lançar sobre os aldeamentos, assim como se proteger de possíveis ataques de invasores e inimigos dos religiosos e da Coroa portuguesa.


  As missões eram construídas em um território neutro, que não pertencia a nenhuma etnia – pois poderiam abrigar representantes de etnias adversárias –, e rompiam com a organização social das tribos, onde as ocas eram locais de convivência solidária. Substituindo as ocas, os religiosos organizavam os nativos em casas habitadas por uma única família, instituindo uma nova noção de unidade de organização social.


  Além disso, foram estabelecidos locais específicos para o trabalho, para os estudos, para as práticas religiosas, para as práticas curativas. Com isso, a organização social das missões buscava reproduzir uma organização urbana que, por sua vez, reproduzisse em certa medida a distribuição das estruturas de uma cidade europeia, subvertendo a noção de comunidade e instalando a dimensão do individual, do núcleo familiar.


  
    Os missionários acreditavam estar prestando um serviço civilizatório ao retirar os nativos da ociosidade, da preguiça, da indisciplina e da desorganização. Introduziram regras de higiene, maneiras de comer, condenaram a antropofagia, a embriaguez, o adultério. Lutaram também contra a nudez, suprimindo aos poucos os adornos considerados deformadores e definindo uma geografia do corpo segundo a qual havia partes que poderiam ser mostradas e outras a serem cobertas (ARANHA, 2006, p. 142).

  


  Nesses novos espaços das Missões, os indígenas trabalhavam, estudavam, produziam e estavam sempre em atividade, substituindo o ócio pelo trabalho e reforçando, por meio dessa imersão, os preceitos europeus de civilização. Ao longo da ação da Companhia de Jesus no Brasil, as Missões se expandiram e cumpriram também a incumbência de povoamento do território nacional. As missões mais destacadas foram a da Amazônia e a de Sete Povos das Missões, no sul do país.


  A missão da Amazônia foi fundada na margem direita do rio Amazonas, pois na margem esquerda estavam instalados os franciscanos e os carmelitas. Nessa missão, atuou o Padre Antônio Vieira, reconhecido até hoje por sua grande eloquência ao escrever sermões. Ele chegou ao Maranhão em 1653 para evangelizar, mas travou uma luta recorrente contra a escravização dos indígenas, sendo vencido e expulso por duas vezes, conseguindo retornar à missão apenas por conta do prestígio que obtivera junto à Coroa portuguesa.
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    Os sermões de Padre Antônio Vieira (1608-1697) podem ser encontrados em diversas publicações brasileiras e também no portal Domínio Público, a biblioteca digital lançada em 2004 pelo governo brasileiro que oferece conteúdo gratuito, via internet, proporcionando o livre acesso a obras que constituem o patrimônio cultural brasileiro.


    
      


      

    

  


  No sul, na região que hoje fica entre Paraná, Rio Grande do Sul, Argentina, Uruguai e Paraguai, ergueram-se diversas missões que ficaram conhecidas como Sete Povos das Missões. Em um território de fronteiras permeáveis, misturavam-se jesuítas portugueses e espanhóis, já que tais missões estavam localizadas em terras colonizadas tanto por Portugal como pela Espanha, sofrendo com recorrentes ataques dos bandeirantes, que buscavam aprisionar e escravizar os índios.


  Sete Povos das Missões acabaram se concentrando na margem esquerda do rio Uruguai e conseguiram atingir autossuficiência, com infraestrutura diferenciada, contando, além de igreja e escola, com hospital, asilo e casas. Nessas missões, os índios aprendiam a ler e a escrever, doutrina cristã, práticas agrícolas e pecuárias, produção de instrumentos musicais, artigos em couro, cerâmica, entre outros (ARANHA, 2006).


  Considerações finais


  É preciso cuidar para não julgar ações historicamente determinadas a partir de conceitos contemporâneos. Cada época tem suas próprias acepções sobre o que é moral e eticamente aceito e, por isso, não precisamos aceitá-las, mas entendê-las dentro do seu contexto.


  A educação no período colonial brasileiro é um tema que facilmente pode nos levar a julgar as ações aculturadoras dos jesuítas, que feriram fortemente a identidade de gerações indígenas, sua coletividade, seu senso de pertencimento a uma organização social válida. É, contudo, salutar que reforcemos que a forma de compreender o indígena era distante da que temos hoje: o índio era desconsiderado em seu atributo de responsabilidade sobre o próprio destino e era visto pelos religiosos como uma criança que precisava de orientação para trilhar o caminho correto. Nessa perspectiva, os jesuítas agiram acreditando que estavam lhes ensinando o processo de se tornarem cidadãos nos moldes europeus. Ensinar a cultura cristã europeia parecia a única forma de permitir que eles participassem do mundo e se tornassem civilizados.


  Para além da controversa relação com os índios, é preciso atribuir importância aos jesuítas como responsáveis pela instalação da educação mais formalizada, objetiva e metódica em solo brasileiro. Anteriormente, a educação se dava pelo processo de socialização nas tribos; a partir da chegada dos religiosos, inicia-se a sistematização da educação, permitindo, inclusive, que os filhos dos colonos tivessem acesso a ela.


  A Companhia de Jesus é a ordem religiosa mais incisiva (não a única) no período colonial voltada ao ensino geral, tanto dos gentios quanto dos colonos, e, com erros e acertos, contribuiu para a educação e a expansão do povoamento nos domínios portugueses.
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[1]  Gentio é um termo utilizado para designar um indivíduo que não professava a fé cristã.
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